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CONSULTA PRÉVIA: 

“AQUISIÇÃO DE CONSUMÍVEIS INFORMÁTICOS DIVERSOS - 2022/2024 ” 

Código dos Contratos Públicos 

 

 

 

«CADERNO DE ENCARGOS» 
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PARTE I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
Artigo 1.º 

Objeto 

O objeto do contrato consiste na seguinte aquisição de: “AQUISIÇÃO DE CONSUMÍVEIS 

INFORMÁTICOS DIVERSOS - 2022/2024” 

 
Artigo 2.º 

Local de entrega  

Os bens serão entregues no Armazém 1 do Município de Matosinhos, sito na Av. Joaquim Neves dos 

Santos, Sendim – Matosinhos. 

 

Artigo 3.º 

Condições de entrega 

1.  A entrega terá que se realizar com o produto devidamente acondicionado. 

2.  O material que se apresente com qualquer tipo de dano será devolvido e terá de ser reposto pelo 

adjudicatário, no prazo máximo de 3 (três) dias nas quantidades não aceites pelos serviços. 

 

 Artigo 4.º 

Prazo de fornecimento 

1. O prazo de fornecimento dos bens é de 24 meses, ou em data anterior caso se esgote a verba referida 

e iniciará após assinatura do contrato. 

2. O fornecimento será contínuo com entregas parcelares, a realizar em conformidade com o disposto no 

presente Caderno de Encargos, na quantidade e diversidade a solicitar pelos serviços da entidade 

adjudicante, através de requisição a emitir para o efeito. 

3. A Câmara não se obriga a consumir todos os tipos, referências e quantidades constantes da listagem 

do mapa inserto no presente Caderno de Encargos em formato “Excel”, assim como a totalidade do valor 

contratual. 

4. O mapa de artigos é meramente informativo, podendo ocorrer pedidos de fornecimentos de consumíveis 

de outras referências que não as mencionadas no mapa, cujas cotações serão solicitadas em tempo desde 

que os preços não sejam especulativos e se encontrem de acordo com os correntes no mercado. 

5. Os fornecimentos parcelares terão de se realizar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

receção da respetiva requisição. 
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 Artigo 5.º 

Condições de pagamento 

 
O pagamento será efetuado até 60 (sessenta) dias após a apresentação da correspondente fatura e após 

a assinatura do contrato, nos termos do art.º 299º do CCP. 

 

Artigo 6.º 

Quantidades e descrição dos artigos 

 
O mapa de artigos meramente informativo encontra-se descrito na Parte II do presente Caderno de 

Encargos e seguirá em formato “Excel”, junto com as Peças do Procedimento. 

 

Artigo 7.º 

Encargos do adjudicatário 

O adjudicatário deve respeitar, quer na fase de formação do contrato quer na sua execução, as normas 

aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental, de igualdade de género e de prevenção e 

combate à corrupção, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional, de acordo com 

o preceituado no artigo 1º.-A do CCP. 

As despesas inerentes às operações de atos, transporte, carga e descarga e outros procedimentos são 

encargos do adjudicatário. 

 

Artigo 8.º 

Caução para garantir o cumprimento de obrigações 

Não é exigida a prestação de caução. 

 

Artigo 9.º 

Contrato Escrito 

 
Será celebrado contrato escrito, nos termos artigo 94º do CCP. 

A assinatura dos contratos é efetuada por meios eletrónicos, exceto quando o valor seja superior a 

125.000,00 € caso em que a assinatura será presencial. 
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Artigo 10.º 

Conteúdo do contrato 

1. Fazem parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

a)    Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela entidade 

adjudicante; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c)  O caderno de encargos; 

d)  A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1, a prevalência é determinada pela 

ordem pela qual são indicados nesse número. 

 

Artigo 11.º 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou quaisquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve apresentar uma proposta 

fundamentada e instruída com os documentos de habilitação relativos ao potencial cessionário e que 

lhe foram exigidos na fase de formação do contrato. 

 

Artigo 12.º 

Atrasos e penalidades 

1. A entidade adjudicante terá o direito a exigir indemnização por perdas e danos eventualmente 

resultantes do atraso ou do não cumprimento por parte do adjudicatário e por facto que lhe seja imputável, 

das obrigações emergentes do contrato. 

2. Se por qualquer razão imputável ao adjudicatário o contrato não vier a ser outorgado, este perderá 

a favor da entidade adjudicante a importância correspondente à caução apresentada, sem prejuízo do 

direito daquela à indemnização por perdas e danos que eventualmente venha a sofrer. 

3. No caso de incumprimento dos prazos de entrega fixados no contrato e por causa imputável ao 

adjudicatário, poderá ser aplicada uma penalidade calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

P=V*A/365, em que P corresponde ao montante da penalidade referente ao período em atraso, V é igual 
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ao valor da nota de encomenda a fornecer e A é o número de dias em atraso no fornecimento de parte ou 

do todo. 

4. Os pagamentos das penalidades previstas no número anterior são sujeitos a descontos nas 

faturas não liquidadas. 

5. É, aplicável o disposto no art.º 448º do CCP, no caso do atraso na entrega ser superior a 3 (três) 

meses.  

 

Artigo 13.º 

Resolução e modificação do contrato 

1. O incumprimento por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos 

gerais do direito, à outra parte o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações legais. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando houver 

atraso por período superior a 30 (trinta) dias úteis. 

3. Por acordo entre as partes, desde que devidamente fundamentado, é admitida a prorrogação do 

prazo de execução do contrato. 

 

Artigo 14.º 

Propriedade intelectual 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, na 

prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. O adjudicatário obriga-se a transferir a posse e a propriedade dos elementos a desenvolver ao 

abrigo do contrato para o Município, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais 

abrangidas pelos serviços a prestar, incluindo os previstos no n.º 4 do artigo 14.º e 49.º, ambos do Código 

do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, bem como de outros direitos de propriedade intelectual, 

relativos aos serviços objecto do presente caderno de encargos, produtos dele resultantes 

nomeadamente, código fonte, documentação e elementos afins, bem como dos produtos consequentes a 

todas as ulteriores adaptações que se venham a revelar necessárias. 

3. O adjudicatário entregará ao Município no termo do contrato toda a documentação relativa aos 

trabalhos desenvolvidos, incluindo as respetivas fontes que serão propriedade do Município. 

4. O Município poderá transformar e reproduzir todos os documentos e todo o software desenvolvido, 

bem como proceder à sua distribuição, onerosa ou gratuita, de forma inteiramente livre. 
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5. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para 

além do preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos. 

 

Artigo 15.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

decurso da execução do contrato celebrado, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso o Município venha a ser demandado por ter infringido, no decurso da execução do contrato 

celebrado, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário fica constituído no dever 

de o indemnizar de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que 

tenha de pagar seja a que título for. 

 

Artigo 16.º 

Proteção de dados pessoais 

1.  O fornecedor do bem obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua cessação, a 

não ceder, revelar utilizar ou discutir com terceiros, todas e quaisquer informações e ou elementos que lhe 

hajam sido confiados pela CMM ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa 

dele. 

2. Os dados pessoais a que o fornecedor tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela CMM ao 

abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das regras e normas da CMM, comprometendo-

se, designadamente a não os copiar, reproduzir, divulgar, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, 

difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros. 

3. No caso em que exista autorização da CMM para a subcontratação de outras entidades para o 

fornecimento, será o fornecedor responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por 

toda a atuação destas. 

4. O fornecedor obriga-se a garantir que as empresas por ele subcontratadas cumprirão o disposto 

no Regulamento Geral de Proteção de Dados e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação 

constar dos contratos escritos a celebrar com as entidades por si subcontratadas. 

5. O fornecedor obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto no Regulamento Geral de Proteção 

de Dados e demais legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela CMM única e 

exclusivamente para efeitos do fornecimento objeto deste contrato; 

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização respeitantes aos 

dados tratados; 
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c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do 

dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais; 

d) Cumprir todas as regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a CMM esteja 

vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados pessoais 

tratados por conta da CMM contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, perda acidental, a alteração, 

a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos 

mesmos dados pessoais; 

f) Prestar à CMM toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter a CMM 

informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer 

situação que possa afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo possa dar origem ao 

incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dado pessoais; 

g) Assegurar que todos os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no contrato 

relativamente às regras de confidencialidade e proteção de dados pessoais; 

h) Adotar todas as medidas exigidas nos termos do artigo 32º do RGPD. 

6. O fornecedor será responsável por qualquer prejuízo em que a CMM venha a incorrer em 

consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em 

violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no contrato. 

7. Para efeitos do disposto nos números anteriores da presente cláusula, entende-se por 

“colaborador” toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao fornecedor, 

designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e 

consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido com o referido 

colaborador. 

8. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação do 

presente contrato, independentemente do motivo por que ocorra. 

 

Artigo 17.º 

Legislação aplicável 

Em tudo o que for omisso no presente Caderno de Encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto no 

CCP, na sua atual redação. 

 

Artigo 18.º 

Foro competente 
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Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo e Fiscal do 

Porto. 

 

 
 
 

PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Artigo19.º 

Especificidade do objeto 

A especificidade do objeto da consulta em termos de género, tipo, definição e outros pormenores 

essenciais à formação da proposta, constam do mapa abaixo. 

 

Artigo 20.º 

Apresentação e forma de fornecimento 

1. Todos os consumíveis, originais, terão de se apresentar devidamente acondicionados. 

2. Não serão aceites todos os que apresentem sinais de clara ou evidente violação. 

3. Todos os artigos violados ou danificados por incúria ou acidente, serão devolvidos após o ato de 

conferência e terão de ser substituídos no prazo máximo de 24 horas. 

4. Sempre que se verifique a descontinuidade de um produto, deve o fornecedor proceder à sua 

substituição, caso seja possível, submetendo essa atualização ao Município de Matosinhos juntamente 

com uma declaração que confirme a descontinuidade, emitida pelo fabricante do produto ou pelo 

representante oficial em Portugal. 

5. Se o fornecedor não dispuser dos produtos encomendados, por rutura temporária de stock, deverá 

propor, atempadamente, a este Município a sua substituição por outros de qualidade idêntica ou superior, 

não podendo deste fato resultar acréscimo de custos para a entidade Adjudicante. O fornecedor deverá, 

nesta situação, fornecer todos os elementos necessários à avaliação adequada da substituição por parte 

do Município, nomeadamente amostras e especificações técnicas e funcionais dos novos bens a fornecer, 

ficando todos os encargos a cargo do adjudicatário. 

 

Artigo 21.º 

Ficha de segurança, prazo de validade e garantia 
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1. Os prazos de validade definidos para cada produto terão de constar de forma visível e legível no produto 

ou embalagem. 

2. As que não mencionarem o prazo de validade, serão devolvidas e terão de ser substituídas em 

conformidade com o disposto no ponto 3 do artigo 20.º do presente Caderno de Encargos. 

3. Não serão aceites remessas cujo período temporal de validade à data da entrega seja inferior a 6 (seis) 

meses. 

5. Os produtos que tenham expirado o prazo de validade, mas se encontrem ainda dentro do prazo de 

garantia e que por motivo alheio ao adjudicante não cumpram cabalmente o fim a que se destinam, terão 

de ser substituídos nas condições e termos do n.º 3 do artigo anterior. 

6. O prazo de garantia aplicável a cada tipo de produto será o mais favorável em conformidade com a 

legislação em vigor no espaço português ou UE, não podendo este, ser inferior a 2 (dois) anos para os 

originais. 

 

Artigo 22.º 

Normas e certificação 

A todos os produtos objeto da consulta serão aplicáveis as normas em vigor na UE. 

 

Artigo 23.º 

Mapa de Artigos 

O mapa de artigos será utilizado como uma ferramenta meramente indicativa para comparação de 

propostas, uma vez que o valor contratual será igual ao valor base estipulado. 

A Câmara não se obriga a consumir todos os tipos, referências e quantidades constantes da listagem do 

mapa inserto no presente Caderno de Encargos e em formato “Excel”. 

O mapa de artigos é meramente informativo, podendo ocorrer pedidos de fornecimentos de consumíveis 

de outras referências que não as mencionadas no mapa, cujas cotações serão solicitadas em tempo desde 

que os preços não sejam especulativos e se encontrem de acordo com os correntes no mercado. 
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POSIÇÃO ARTIGO DESIGNAÇÃO 
UN 

MEDIDA

PREÇO 
UNT. S/ 

IVA
1 300503011 FITA IMPRESSORA STAR MOD CBM/820 UN
2 300503020 FITA PARA IMPRESSORA ZEBRA ZXP SERIE 1 UN
3 300503021 FITA PARA MAQUINA REGISTO DA CORRESPONDENCIA AMANO 5000 6000 REF CE 315150 UN
4 300505072 TINTEIRO PARA IMPRESSORA HP 83A PRETO UN
5 300505073 TINTEIRO PARA IMPRESSORA PRETO REF. C13T973100 (MULTIFUNÇOES A CORES A3 EPSON WORKFORCE C869RD3TWFC FLEX) UN
6 300505074 TINTEIRO PARA IMPRESSORA CIANO REF. C13T973200 (MULTIFUNÇOES A CORES A3 EPSON WORKFORCE C869RD3TWFC FLEX) UN
7 300505075 TINTEIRO PARA IMPRESSORA MAGENTA REF. C13T973300 (MULTIFUNÇOES A CORES A3 EPSON WORKFORCE C869RD3TWFC FLEX) UN
8 300505076 TINTEIRO PARA IMPRESSORA AMARELO REF. C13T973400 (MULTIFUNÇOES A CORES A3 EPSON WORKFORCE C869RD3TWFC FLEX) UN
9 300505077 TINTEIRO PARA IMPRESSORA PRETO REF. C13T965140 (IMPRESSORA A4 MONOCROMATICA EPSON WORKFORCE M-5299DW) UN
10 300505078 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XL PRETO REF. C13T839140 (EPSON WORKFORCE WFR8590) UN
11 300505079 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XL CYAN REF. C13T839240 (EPSON WORKFORCE WFR8590) UN
12 300505080 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XL MAGENTA REF. C13T839340 (EPSON WORKFORCE WFR8590) UN
13 300505081 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XL AMARELO REF. C13T839440 (EPSON WORKFORCE WFR8590) UN
14 300505082 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XXL PRETO REF. C13T907140 (EPSON WORKFORCE WF6590) UN
15 300505083 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XXL CYAN REF. C13T907240 (EPSON WORKFORCE WF6590) UN
16 300505084 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XXL MAGENTA REF. C13T907340 (EPSON WORKFORCE WF6590) UN
17 300505085 TINTEIRO PARA IMPRESSORA XXL AMARELO REF. C13T907440 (EPSON WORKFORCE WF6590) UN
18 300505086 TINTEIRO PARA IMPRESSORA HP 953 BK UN
19 300505087 TINTEIRO PARA IMPRESSORA HP 953 Y UN
20 300505088 TINTEIRO PARA IMPRESSORA HP 953 M UN
21 300505089 TINTEIRO PARA IMPRESSORA HP 953 C UN
22 300506032 TINTEIRO PARA PLOTER CANNON PRETO MATE PFI-107MBK UN
23 300506033 TINTEIRO PARA PLOTER CANNON PRETO MATE PFI-107BK UN
24 300506034 TINTEIRO PARA PLOTER CANNON CIANO MATE PFI-107C UN
25 300506035 TINTEIRO PARA PLOTER CANNON MAGENTA MATE PFI-107M UN
26 300506036 TINTEIRO PARA PLOTER CANNON AMARELO MATE PFI-107Y UN
27 300507003 TONER PARA IMPRESSORA A LASER HP 36A UN
28 300507025 TONER PARA IMPRESSORA A LASER HP Q2612A UN
29 300599015 KIT LIMPEZA PARA IMPRESSORA ZEBRA P330I LONG CARD + STD CARD UN
30 300599025 KIT LIMPEZA ZEBRA ZXP3 - PN: 105999-302 UN
31 300599026 CARTUCHO DE MANUTENÇAO MC-10 (PLOTTER CANON IPF770) UN
32 300599027 CABEÇOTE CANON PF 04 UN
33 300599028 CAIXA DE RESIDUOS PARA IMPRESSORAS A4 EPSON WORFORCE C13T671600 UN
34 300599029 CAIXA DE RESIDUOS PARA IMPRESSORAS A3 EPSON WORFORCE C13T671400 UN
35 300599030 CAIXA DE RESIDUOS PARA IMPRESSORAS A4 E A6 EPSON WORKFORCE C13T671200 UN
36 300702001 CD CD-R 700 MB 80 M UN
37 300703001 FITA PARA DATADOR EPSON UN
38 300703002 KIT DE CONSUMIVEIS PARA SCANNER FUJITSU FI-7160 UN
39 300704001 DVD DVD+RW 4.7 GB 120 M UN
40 300704002 DVD DVD+R UN
41 300704003 DVD DVD-R 4.7 GB 120 M UN
42 300707006 PEN PARA COPIA DE DADOS 16GB UN
43 300707005 PEN PARA COPIA DE DADOS 32 GB UN
44 300708001 PRODUTO DE LIMPEZA DE EQUIPAMENTO INFORMATICO TOALHETE PARA ECRA UN
45 300710001 TAPETE/RATO DE COMPUTADOR UN
46 300710002 TAPETE/RATO ERGONOMICO DE COMPUTADOR UN

MAPA DE ARTIGOS


